
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  7.889

De 04 de outubro de 2002

Estabelece normas para o lançamento de contribuição de melhoria e da outras providências.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

D E C R E T A :


Artigo 1º - Este Decreto estabelece normas para o lançamento de contribuição de melhoria e regulamenta o seu pagamento, conforme o disposto no parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, com redação dada pela Lei Complementar nº 41, de 18 de outubro de 2001 e nos artigos 273 a 296 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, alterada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001.

DO FATO GERADOR, DO SUJEITO PASSIVO E DA BASE DE CÁLCULO


Artigo 2º - A contribuição de melhoria tem como fato gerador a execução de obras públicas que resultem em benefícios que valorizem os imóveis.


Artigo 3º - Será devida a contribuição de Melhoria em virtude de qualquer das seguintes obras públicas:

I - Abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e vias públicas;

II - Construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e viadutos;

III - Construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;

IV - Serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral;

V - Proteção contra secas, inundações, erosão e de saneamento e drenagem em geral;

VI - Construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII - Construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;

VIII - Aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico.


Artigo 4º - O contribuinte desse tributo é o proprietário, o detentor do domínio útil e o possuidor, a qualquer título, de bem imóvel beneficiado com a obra pública.


Artigo 5º - A contribuição de melhoria terá como base de cálculo o custo total da obra.


§ 1º - No custo da obra computar-se-ão as despesas de estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução, financiamento e outras praxes adotadas em empréstimos e encargos respectivos.


§ 2º - O custo da obra, que será rateado entre os contribuintes beneficiados, terá a sua expressão monetária atualizada à época do lançamento, mediante a aplicação de coeficientes de correção monetária.

DO LANÇAMENTO


Artigo 6º - Executada a obra na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar imóveis, de forma a justificar a cobrança do tributo, proceder-se-á o lançamento sobre os imóveis beneficiados.


Artigo 7º - Para o lançamento de Contribuição de Melhoria será publicado edital do qual conste:

I - Memorial descritivo da obra;

II - Indicação do custo total a ser ressarcido pelo tributo;

III - A delimitação da área dos imóveis beneficiados;

IV - Relação dos imóveis localizados na área territorial;

V - Valor da contribuição de melhoria correspondente a cada imóvel.


Artigo 8º - A notificação do lançamento será feita por Edital ou diretamente ao proprietário e deverá conter, obrigatoriamente, o seguinte:

I - Identificação do contribuinte e o valor da contribuição de melhoria cobrada;

II - Prazos para pagamento de uma só vez ou parceladamente e o respectivo local para pagamento;

III - Prazo para impugnação.

Artigo 9º - O contribuinte do tributo terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação, para solicitar o parcelamento do valor lançado no termos dos artigos 10 ou 11 deste Decreto ou para impugnar o lançamento, cabendo-lhe, neste caso o ônus da prova.


Parágrafo Único - A impugnação deverá ser dirigida ao órgão fazendário municipal, através de petição fundamentada.

DO PAGAMENTO


Artigo 10 - A Contribuição de Melhoria poderá ser paga de uma só vez ou em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais:


Parágrafo Único - O pagamento em uma só vez da Contribuição de Melhoria relativa à pavimentação asfáltica, efetuado dentro de 30 (trinta) dias contados da notificação do lançamento, terá um desconto de 20% (vinte por cento).


Artigo 11 - Quando o contribuinte responsável pelo pagamento da Contribuição de Melhoria não apresentar condição econômica e financeira de saldar seu débito no prazo estabelecido no artigo anterior, poderá solicitar o parcelamento em prazo superior ao estabelecido e sempre inferior ou igual a 60 (sessenta) meses, desde que atendidas as seguintes condições:

I – Laudo elaborado por Assistente Social do Município constate a necessidade de extensão do prazo do parcelamento;

II – Apresente junto ao requerimento solicitando o parcelamento os seguintes documentos:

a) Cópia do(s) comprovante(s) da renda familiar;

b) Matrícula do imóvel ou título de domínio ou contrato de compra e venda com firmas reconhecidas do vendedor e comprador.


Parágrafo Único - A homologação do parcelamento nos termos do caput deste artigo caberá ao Senhor Prefeito Municipal.


Artigo 12 - A inadimplência no pagamento dos valores das parcelas por 03 (três) meses consecutivos ou alternados implicará, independentemente de notificação, a imediata exigibilidade da totalidade do crédito confessado e não pago, bem como acarretará, em caso de débito ajuizado, o imediato prosseguimento da respectiva ação de execução fiscal

. . . . . . Continuação do Decreto nº 7.889 . . . . . .

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Artigo 13 - Os créditos tributários relativos a Contribuição de Melhoria lançados no exercício de 2002 até a data de publicação deste Decreto poderão ser parcelados nos termos dos seus artigos 10 e 11 mediante solicitação do contribuinte.


Artigo 14 - O Coordenador Municipal de Execuções Fiscais e o Coordenador Municipal de Tributos ficam autorizados a editar as medidas necessárias para a implementação das disposições deste Decreto.


Artigo 15 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 04 (quatro) dias do mês de outubro do ano de 2002 (dois mil e dois).

EDSON ANTONIO DA SILVA

- Prefeito Municipal -

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

- Secretária de Governo -

Arquivado em livro próprio nº 01/2002. (“PC”).
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